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MINUTA DO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2024 

(Processo Administrativo Nº 00299/2024) 

 
 

Torna-se público que o (A) Câmara Municipal de Sooretama, por meio do setor 

responsável pelas contratações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

(menor preço/maior desconto), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicável. 

 

Data da sessão: 25/04/2024 

Link: bll.org.br 
Horário da Fase de Lances: 12:10 às 18:10 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na prestação de 

serviços de publicação de avisos, notícias, informativos e outras peças institucionais 

(publicidades da administração pública), conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será em 2 (dois) lotes, conforme tabela constante abaixo: 

Lote 01  

Item Descrição / especificação Unidade 
de medida 

Quantidade 

01 COMPUTADOR (I5 10400 / GBA H510M / 8GB DDR4 / SSD 
256GB M.2 NVME/ 200W) COMPOSIÇÃO: Processador Intel 
Core I5 10400 2.9GHz / Cache 12 MB / Gráficos UHD Intel 
630/ Núcleos: 6 / Threads: 12 Placa Mãe Gigabyte H510M H 
Memória 8GB DDR4 2666MHz Desktop SSD 256GB M.2 
NVME Fonte ATX 200W Bivolt Chaveada Gabinete Minitorre 
1 Baia Preto) Acompanha teclado e mouse Tamanho de Tela: 
23,8 Tipo de Tela: LCD LED IPS Cor: Preto Resolução: 
1920x1080 Tempo de Resposta: 5ms Brilho: 200 CD/m2 
Contraste: 1.000:1 Conexões DVI: Não Conexões VGA: 1 
Furação Vesa: VESA 75mm Áudio: Não Conexões HDMI: 
Sim Conexão USB: Não Display Port.: Não Pivot: Não Ajuste 
de Altura: Não Webcam + Mic: Não Tipo de Fonte: Externa 
Automação Comercial: Não Garantia Fabricante: 1 Ano 
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Tecnologia de Tela IPS/WVA: Sim Cabos Inclusos: Cabo 
HDMI, Cabo de Alimentação e Fonte Externa Frequência: 

75Hz. 

02 NOTEBOOK – Processador:  Intel Core i5 Processador 
Modelo: 12450H (até 4.40GHz/12MB/4P+4E/12TH) 

Memória: 8GB (2x4GB) Tipo de Memória: DDR4 3200MHz 
SODIMM Memória Máxima: 32GB (2x16GB) 
Armazenamento: SSD 256GB M.2 PCIe NVMe 2280 
Armazenamento máximo: 1 Slot ocupado, compatível com 
SSD M.2 2280 - PCIe 4.0 NVMe x2/x4 até 1TB + 1 Slot livre 
compatível com SSD M.2 2280 - PCIe 3.0 NVMe x2/x4 até 
1TB Tamanho de Tela: 15,6" 1920x1080 Sistema 
Operacional: Windows 11 Home Placa de vídeo Modelo: Intel 
HD Graphics 730 Conexões HDMI: 1x HDMI 2.1 Conexões 
USB-C: 1 x Thunder bolt 4 (USB Tipo-C) Conexões USB 3.0: 
3x USB 3.2 Gen 1 Web Cam: 1.0MP (1280x720) Rede RJ45: 
10/100/1000 Rede Wireless: Intel Wi-Fi6 - 802.11 a/b/g/n/ac 
R2+ ax - 2.4 GHz e 5 GHz_ANATEL 145452008766 
Bluetooth: 5.0 Criptografia: Firmware TPM (fTPM) Bateria: 3 
Células (Li-Íon) 50Wh Teclado: Português (BR) com teclado 
numérico Chipset Placa Mãe: Intel SoC (System on Chip) 
platform Cor: Cinza Aço Peso (bruto) [Kg]: 1,85Kg Garantia 
do Fabricante: 1 Ano com Fabricante. 

UN. 07 

03 Repetidor wireless 1200mpbs Dual Band 

Características do Produto Elimina as zonas de sombra 
com poderosa expansão Wi-Fi com velocidades 
combinadas de 1.2Gbps Opera em ambas redes de 2.4GHz 
(300mbps) e 5GHz (867Mbps) para experiência wireless 
mais estável A luz indicadora de sinal ajuda a encontrar a 
melhor posição para ótima cobertura Wi-Fi ao exibir a força 
do sinal Opera com qualquer roteador Wi-Fi ou access point 
wireless Especificações Hardware Tipo de Tomada: EU, 
UK, US Padrões e Protocolos: IEEE802.11ac, IEEE 
802.11n, IEEE 802.11g, IEEE 802.11a, IEEE 802.11b 
Interface: 1 Porta Ethernet 10/100M (RJ45) Botões: Botão 
WPS, Botão Reset Consumo de Energia: 7.3W (consumo 
máximo de energia) Antena: 2 externas Wireless 
Frequência: 2.4GHz e 5GHz(11ac) Taxa de Sinal: 
5GHz:Até 867Mbps; 2.4GHz:Até 300Mbps Modos Wireless: 
Repetidor/Access Point ; Estatísticas Wireless, Modo 
Concorrente amplifica ambas bandas de 2.4GHz/5GHz 
Funções Wireless: Estatísticas Wireless; Modo 
Concorrente amplifica ambas bandas de 2.4GHz/5GHz; 
Controle de Acesso; Controle de LED, Função de Login de 
Domínio segurança Wireless: 64/128-bit WEP, WPA-PSK / 
WPA2-PSK Potência de Transmissão: <17dBm(2.4GHz), 
<17dBm(5GHz) Requisitos do Sistema Microsoft® 
Windows® 98SE, NT, 2000, XP, Vista ou Windows 7, 8, 10, 
Mac® OS, NetWare®, UNIX® ou Linux  Dimensões L x C x 
A: 80 x 78 x 77 mm 
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04 
IMPRESSORA   
Velocidade de impressão: A4: Até 20 ppm  (Saída da primeira 
página - preto: Em até 8,3 segundos), Resolução de impressão 
Preto: Até 1.200 x 1.200 dpi (Melhor), Tecnologia de 
impressão: Laser, Tecnologias de resolução de impressão: 
ReCP, Número dos cartuchos de impressão: 1 (preto), Idiomas 
padrão de impressora: SPL, Funcionalidades de software 
inteligente de impressora, Dúplex manual, impressão N por 
página, intercalação, marcas d'água, aceita vários tipos e 
tamanhos de papel, Conectividade padrão, Porta USB 2.0 de 
alta velocidade 
Memória: Padrão: 64 MB, Máximo: 64 MB 
Velocidade do processador: 400 MHz  
Ciclo de trabalho mensalmente: A4: Até 10,000 páginas, 
Volume mensal de páginas recomendado: 100 a 1.500 
Tipos de Suportes de impressão comportados:  Simples, 
grosso, fino, algodão, colorido, pré-impresso, reciclado, 
etiquetas, papel cartão, sulfite, arquivo, envelope 
Peso suportado da mídia:  60 a 163 g/m  
Tamanhos de mídia suportados:  A4; A5; A5(LEF); B5 (JIS); 
Ofício; Envelope (DL, C5); 76 x 127 a 216 x 356 mm  
Tamanhos personalizados das mídias: 76 x 127 a 216 x 356 
mm 
Manuseamento de papel: Bandeja de entrada para 150 folhas, 
Escaninho de saída para 100 folhas, Opções de frente e verso: 
Manual (fornecido suporte de driver), Bandejas para Papel 
Standard: 1, Capacidades de entrada: Até 150 folhas Padrão 
Transparências etiquetas ofício, Capacidades de saída: Até 
100 folhas Padrão, até 10 envelopes transparências etiquetas 
ofício  
Cartuchos substitutos: Cartucho de toner laser HP 105A preto 
original (rendimento 1000 páginas) 
Painel de controle: Botões (Liga/desliga, Cancelar), Luzes 
indicadoras de LED (Alimentação, Toner, Atenção)  
Descrição do visor: LED 
Software Incluído: Instalador comum, Driver de impressão V3 
com Lite SM, Gerenciador de impressão (apenas para o 
modelo USB) 
Sistemas operacionais compatíveis: Windows: 7 (32/64 bits), 
2008 Server R2, 8 (32/64 bits), 8.1 (32/64 bits), 10 (32/64 bits), 
2012 Server, 2016 Server  
Requisitos mínimos do sistema PC: Windows 7 ou versão mais 
recente, Processador Intel Pentium IV: 1 GHz 32 ou 64 bits ou 
versão mais recente, RAM de 1 GB, Unidade de disco rígido 
de 16 GB 
Alimentação: Fonte de alimentação interna (integrada) 
Requisitos de Energia: Tensão de entrada de 110 volts: 110 a 
127 VCA, 50/60 Hz  
Consumo de energia: 320 watts (impressão ativa), 33 watts 
(pronta), 1,1 watt (suspensão), 0,2 watt (desligamento 
manual), 0,2 watt (desligamento automático/ligar 
manualmente)  
Acústica Emissões de potência acústica: 6,5 B(A)  
Ambiente de funcionamento: Amplitude Térmica em 

UN. 01 
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Funcionamento: 10 a 30°C, Temperatura de funcionamento 
recomendada: 15 a 27 °C, Amplitude Térmica de 
Armazenamento: -20 a 40° C, Amplitude de umidade em 
Funcionamento: 10 a 80% de UR (sem condensação), 
Amplitude de umidade recomendada para Funcionamento: 20 
a 70% de UR (sem condensação)  
Conteúdo da embalagem: Impressora Laser, Cartucho de 
toner, LaserJet preto introdutório original pré-instalado (~500 
páginas), Guia de configuração, Guia de referência, Folheto de 
instruções, regulamentares, Cabo de alimentação, Garantia: 
12 meses de garantia, Peso: 5764 gramas (bruto com 
embalagem) 

05 
COMPUTADOR (i7-10700K / GBA H510M / 32GB DDR4 / 
SSD 512GB M.2 NVME/ SSD 1TB SATA III 6.0GBS 2,5/ 
200W)  
COMPOSIÇÃO: Processador Intel Core i7-10700K 3.8GHz / 
16 MB Intel® Smart Cache / Gráficos UHD Intel 630/ Núcleos: 
8 / Threads: 16. Placa Mãe Gigabyte H510M H, Memória 32GB 
DDR4, Desktop SSD 512GB M.2 NVM e SSD 1TB SATA III 
6.0GBS 2,5, Capacidade: 1TB, Velocidade Leitura: 550MB/s, 
Velocidade Gravação: 500MB/s, Interface: SATA III 6.0GB/S, 
Tipo: SSD Interno 2,5", Placa de rede Interface PCI Express, 
4 Portas RJ-45, velocidade do barramento: 10 Gbps 
unidirecional; 20 Gbps bidirecional, desempenho rede (Mb/s) 
1.000Mb/s; Fonte ATX 200W Bivolt Chaveada Gabinete 
Minitorre 1 Baia Preto) Acompanha teclado e mouse Tamanho 
de Tela: 23,8 Tipo de Tela: LCD LED IPS Cor: Preto 
Resolução: 1920x1080 Tempo de Resposta: 5ms Brilho: 200 
CD/m2 Contraste: 1.000:1 Conexões DVI: Não Conexões 
VGA: 1 Furação Vesa: VESA 75mm Áudio: Não Conexões 
HDMI: Sim Conexão USB: Não Display Port.: Não Pivot: Não 
Ajuste de Altura: Não Webcam + Mic: Não Tipo de Fonte: 
Externa Automação Comercial: Não Garantia Fabricante: 1 
Ano Tecnologia de Tela IPS/WVA: Sim Cabos Inclusos: Cabo 
HDMI, Cabo de Alimentação e Fonte Externa Frequência: 
75Hz. 

Un 01 

06 
Nobreak  ATTIV 700VA, 4 Tomadas, Entrada e Saida 120V 
Especificações: 
- Potência nominal de pico: 700 VA / 350 W 
- Topologia: Interativo  
- Microprocessador: XMC-1302 (ARM core M0) RISC com 
memória Flash 
Entrada:  
- Tensão nominal de entrada: 120 V~ 
- Variação da tensão: 96-144 V~ (±20%)  
- Frequência: 60 Hz ±3 Hz 
- Disjuntor: 5 A 
- Cabo de força: Cabo de 1 m com plugue tripolar de acordo 
com a norma NBR 14136 
Saída:  
- Fator de potência: 0,5 
- Tensão nominal de saída* 120 V~ 
- Tempo de transferência: <8 ms 

Un 07 
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- Circuito desmagnetizador: Garante o valor de tensão de 
saída para cargas eletrônicas 
- Frequência no modo Bateria: 60 Hz ±1 Hz 
- Forma de onda no modo Bateria: Semissenoidal (retangular) 
- Tomada (NBR 14136): 4 tomadas de 10 A 
Regulação da tensão: 
- Modo Rede: 120V~ ±10% 
- Modo Bateria: 120V~ ±5% 
Proteções:  
- Proteção contra sub/sobretensão: Passa a operar no modo 
Bateria  
- Proteção contra descarga da bateria Até 10,2 V 
Proteção contra sobrecarga na saída: 
- Modo Rede: fusível rearmável 
- Modo Bateria: limitador de corrente interno 
Baterias:  
- Bateria interna: Selada chumbo-ácido (VRLA) 
- Quantidade e capacidade: 1 × 12 V 7 Ah  
- Barramento: 12 V 
- Corrente máxima de carga: 1 A 
- Tempo máximo de carga sem bateria externa: Até 10 h 
Características físicas do produto: 
- Dimensões (L × A × P): 124 × 214 × 269 mm 
- Temperatura de operação: 0-40 °C 
- Umidade ambiente: 0-90% (sem condensação) 

07 Adaptador USB Wireless 150MBPS wifi KP-AW153 Un 15 

 

Lote 02 

Item Descrição / especificação Unidade 
de medida 

Quantidade 

01 
Bebedouro de Coluna Galão Branco 
O Bebedouro se adapta a qualquer ambiente sem precisar de 
apoio ou ponto de água. Ideal para escritórios e consumidores 
que fazem questão de tomar água mineral, esse produto 
comporta galões de 10 ou 20 litros e oferece água em 
temperatura natural ou gelada, além de ter baixo consumo de 
energia e nanotecnologia contra a proliferação de micro-
organismos. 
DIFERENCIAIS Água natural e gelada, Bandeja removível: 
para esvaziar ou higienizar Design coluna, Nanotecnologia: 
inibe a proliferação de micro-organismos 
CAPACIDADE: Acomoda Garrafão (L): 10 e 20 Volume Interno 
do Aparelho (L): 2 Capacidade de Fornecimento de Água 
Gelada (L/h): 1,28 Temperatura de Resfriamento*: 10°C / 50°F 
Vazão Mínima por Gravidade (L/h): 96 L/h Uso Residencial: 
Sim Uso Comercial: Sim Grau de Proteção: IPX4 Tensão 
Nominal (V): 127. Amperagem (A): 1,5 / 0,7 Potência (W): 90,0 
Frequência - Mercado Nacional: (Hz) 60 Consumo de Energia 
(kWh/mês): 12 Eficiência Energética (kW/L): 0,07 Água: 

UN 01 
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natural e gelada Bandeja removível: para esvaziar ou 
higienizar Design: coluna Nanotecnologia: inibe a proliferação 
de micro-organismos Sem Embalagem: (A x L x P) mm - 980 
x 320 x 330 Com Embalagem: (A x L x P) mm - 103 x 33,5 x 
32 Peso Líquido (kg): 12,8 Peso Bruto (kg): 13,9 Refrigeração: 
Compressor Termostato Regulável Externo :Sim Garantia pelo 
fabricante: 12 meses. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de compras denominado BLL, disponível 

no endereço:    

https://bll.org.br/?gad_source=1&gclid=CjwKCAiA6KWvBhAREiwAFPZM7kmkdcc6

kptbWbA8MrfexAPjLe4v3O4XAV1BCtZIm8el7KlahhjdVBoC58AQAvD_BwE 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
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subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 12:10 Horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global (anual). 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER LEGISLATIVO 

 
 

Página 11 de 21 
 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no habilita indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, devendo apresentar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis após a fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
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6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no portal da BLL e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Sooretama/ES, 19 de abril de 2024 

 

 

 

 

Miriam Rodrigues De Carvalho 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 6 meses 

na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 6 meses 

serem ininterruptos. 
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4.1.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 
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